LEGISLAGAO PERTINENTE

e Lei Federal n®8.625, de 12 de fevereiro de 1993.

A Lei Organica Nacional do Ministério PuUblico, apresenta previsdo de
realizacdo de audiéncia publica por parte do Ministério, precisamente em seu
art. 27, inciso IV:

“Art. 27. Cabe ao Ministério Publico exercer a defesa dos direitos
assegurados nas Constituicbes Federal e Estadual, sempre que
se cuidar de garantir-lhe o respeito: (...)

Paragrafo unico. No exercicio das atribui¢cées a que se refere este
artigo, cabe ao Ministério Publico, entre outras providéncias: (...).

IV - promover Audiéncias Publicas e emitir relatérios, anual ou
especiais, e recomendacdes dirigidas aos oOrgaos e entidades
mencionadas no caput deste artigo, requisitando ao destinatario
sua divulgacdo adequada e imediata, assim como resposta por
escrito.”

e Resolucdo CNMP n° 82, de 29 de fevereiro de 2012

Editada pelo Conselho Nacional do Ministério Publico, esta resolucéo
estabelece regras para a realizacdo de Audiéncias Publicas no ambito do
Ministério Publico dos Estados e da Unido. (EM ANEXO)

e Lei Complementar n® 34, de 12 de setembro de 1994

O inciso IV, paragrafo Unico do art. 68, estabelece que cabe ao Ministério
Publico promover audiéncias publicas.

e Resolugdo PGJ n°29 de 25 de Margo de 2014

Visando regulamentar e sistematizar os procedimentos que envolvem o
processo de realizacdo de Audiéncias Publicas por membros do Ministério
Publico do Estado de Minas Gerais, o Procurador-Geral de Justica fez publicar
a Resolucdo PGJ n° 29 /2014. (EM ANEXO)



RESOLUCAO N° 82, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2012

Dispde sobre as audiéncias publicas no ambito do Ministério
Publico da Uni&o e dos Estados.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO, no exercicio da
competéncia fixada no artigo 130-A, paragrafo 2°, inciso Il, da Constituicdo
Federal, e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, paragrafo unico, inciso IV, da
Lei n° 8.625/93 (Lei Organica do Ministério Publico), que estabelece como
atribuicdo do Ministério Publico promover audiéncias publicas e emitir
relatérios, anual ou especiais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6°, inciso XIV, da Lei Complementar
n°® 75/93 (Lei Orgéanica do MPU), que estabelece como atribuicdo do Ministério
Publico da Unido a promocdo de outras acbes necessarias ao exercicio de
suas funcbes institucionais, em defesa da ordem juridica, do regime
democratico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis;

CONSIDERANDO que as audiéncias cometidas ao Ministério Publico
sdo um mecanismo pelo qual o cidaddo e a sociedade organizada podem
colaborar com o Ministério Publico no exercicio de suas finalidades
institucionais ligadas ao zelo do interesse publico e a defesa dos direitos e
interesses difusos e coletivos de modo geral,

CONSIDERANDO ainda que o referido ato normativo ndo exclui, a cada
unidade do Ministério Publico, na esfera de sua autonomia, a possibilidade de
editar atos regulamentares sobre a matéria;

RESOLVE:

Art. 1° Compete aos Orgdos do Ministério Publico, nos limites de suas
respectivas atribuicbes, promover audiéncias publicas para auxiliar nos
procedimentos sob sua responsabilidade e na identificacdo das variadas
demandas sociais.

8§ 1° As audiéncias publicas serdo realizadas na forma de reunides
organizadas, abertas a qualquer cidaddo, para discussdo de situacdes das
guais decorra ou possa decorrer lesdo a interesses difusos, coletivos e
individuais homogéneos, e terdo por finalidade coletar, junto a sociedade e ao
Poder Publico, elementos que embasem a decisdo do 6rgdo do Ministério
Publico quanto a matéria objeto da convocacao.



8 2° O Ministério Publico podera receber auxilio de entidades publicas para
custear a realizagdo das audiéncias referidas no caput deste artigo, mediante
termo de cooperagcdo ou procedimento especifico, com a devida prestacao de
contas.

Art. 2° As audiéncias publicas serdo precedidas da expedicdo de edital de
convocagéo do qual constara, no minimo, a data, o horério e o local da reuniéo,
bem como o objetivo e a forma de cadastramento dos expositores, além da
forma de participacao dos presentes.

Art. 3° Ao edital de convocacdo sera dada a publicidade possivel, sendo
facultada sua publicagcdo no Diario Oficial do Estado e obrigatéria a publicacéo
no sitio eletrénico, bem como a afixacdo na sede da unidade do Ministério
Publico, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias Uteis.

Art. 4° Da audiéncia sera lavrada ata circunstanciada, no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar de sua realizagéo.

8§ 1° A ata e seu extrato serdao encaminhados ao Procurador-Geral de cada
unidade, ou a quem estes indicarem, no prazo de 05 dias ap0s sua lavratura
para fins de conhecimento.

§ 2° A ata, por extrato, serd afixada na sede da unidade e sera publicada no
sitio eletrénico do respectivo Ministério Publico, assegurando-se aos inscritos e
participantes a comunicacdo por meio eletrbnico, no respectivo endereco
cadastrado.

Art. 5° Se 0 objeto da audiéncia publica consistir em fato que possa ensejar
providéncias por parte de mais de um membro do Ministério Publico, aquele
gue teve a iniciativa do ato participara sua realizacdo aos demais membros,
com antecedéncia minima de 10 (dez) dias Uteis, podendo a audiéncia publica
ser realizada em conjunto.

Art. 6° Ao final dos trabalhos que motivaram a audiéncia publica, o
representante do Ministério Publico devera produzir um relatério, no qual
poder& constar a sugestdo de alguma das seguintes providéncias:

| - arguivamento das investigacoes;

Il - celebrac&o de termo de ajustamento de conduta;
[l - expedicdo de recomendacgoes;

IV - instauracdo de inquérito civil ou policial;

V - ajuizamento de acéo civil publica;

VI - divulgacdo das conclusdes de propostas de solu¢gbes ou providéncias
alternativas, em prazo razoavel, diante da complexidade da matéria.



Art. 7° As deliberaces, opinides, sugestdes, criticas ou informac¢des emitidas
na audiéncia publica ou em decorréncia desta terdo carater consultivo e nao-
vinculante, destinando-se a subsidiar a atuacdo do Ministério Publico, zelar
pelo principio da eficiéncia e assegurar a participagdo popular na conducéo dos
interesses publicos.

Art. 8° Cada unidade do Ministério Publico debatera, no ambito de seu
planejamento estratégico, a necessidade de realizagdo de audiéncias publicas,
podendo definir metas correlatas.

Art. 9° Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacao.



RESOLUCAO PGJ N° 29, DE 25 DE MARCO DE 2014
Disp0be sobre a promoc¢éo de audiéncias publicas junto a sociedade civil.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS, no exercicio de suas atribuicdes legais
conferidas pelos arts. 18, inciso Xl, e 68, inciso IV, ambos da Lei
Complementar Estadual n® 34, de 12 de setembro de 1994, e

CONSIDERANDO o relevante papel outorgado ao Ministério Publico pela
Constituicdo Federal, especialmente o disposto nos artigos 127 a 129, assim
como no art. 27 da Lei n°® 8.625/1993;

CONSIDERANDO a necessidade de adequagcdo dos procedimentos para
realizacdo das audiéncias publicas ao normatizado pelo Conselho Nacional do
Ministério Publico, nos termos da Resolugéo n° 82, de 29 de fevereiro de 2012.

CONSIDERANDO o fato de que as audiéncias publicas sdo um contato aberto
e direto com a sociedade civil, pelo qual o cidaddao pode colaborar com o
Ministério Publico no exercicio de suas finalidades institucionais, no zelo do
interesse publico e na defesa dos direitos e interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a importancia de democratizar as decisfes internas do
Ministério Publico, especialmente no que se refere a definicdo de prioridades
institucionais, permitindo uma atuacéao eficaz e integrada de todos os 6rgéos da
Instituicéo,

RESOLVE:

Art. 1° Fica instituida, no @mbito do Ministério Publico do Estado de Minas
Gerais, a forma de promoc¢ado de audiéncias publicas, entendidas como um
instrumento de captacdo de informagfes junto a sociedade civil para auxiliar
nos procedimentos, no Plano Geral de Atuacéo, no Planejamento Estratégico e
na identificacao das variadas demandas sociais.

Art. 2° Compete aos orgdos do Ministério Publico, na sua respectiva area de
atuacdao, a realizacao de audiéncias publicas.

Art. 3° As audiéncias publicas serdo promovidas na forma de reunides
organizadas, abertas a qualquer cidadao, tendo por finalidade discutir, ouvir e
coletar sugestdes, demandas e informacgfes junto a sociedade e ao poder
publico, a fim de embasar decisdo do 6rgdo do Ministério Publico quanto a
matéria objeto da convocacao.

Art. 4° As audiéncias publicas serdo precedidas da expedicdo de edital de
divulgacdo no qual constara, no minimo, a matéria objeto da convocagéo, a



data, o horario, o local da reunido, a forma de cadastramento dos expositores,
a forma de exposicdo dos participantes e a forma de participacdo do publico
em geral.

Art. 5° Ao edital de divulgacdo da audiéncia publica sera dada a maior
publicidade possivel, sendo obrigatoria a utilizagcdo dos seguintes meios, sem
prejuizo de ampla divulgacédo pelos demais meios de comunicacgado disponiveis:

| - afixagcdo na sede da unidade do Ministério Publico na comarca de realizagéo
da audiéncia;

Il - publicag&o no portal institucional na Internet.

81° A publicacdo do edital, conforme previsto nos incisos | e Il do caput, devera
ser realizada com antecedéncia minima de 10 (dez) dias uteis.

§2° Cabera a Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justica com atuacao
junto a Procuradoria-Geral de Justica Adjunta Institucional providenciar a
publicacédo do edital da audiéncia publica no portal institucional na Internet.

83° O responsével pela realizagdo da audiéncia devera encaminhar o edital,
em meio digital, a Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justica com
atuacao junto a Procuradoria-Geral de Justica Adjunta Institucional no prazo
previsto no § 1° deste artigo.

Art. 6° A audiéncia é aberta a todos os interessados, pessoas fisicas, pessoas
juridicas e demais entidades, que deverado assinar lista de presenca e poderéo
apresentar informac0es ou propostas, orais ou escritas, quanto aos temas a
serem abordados, desde que respeitado o formato de apresentacéo estipulado
no edital.

Art. 7° Se o objeto da audiéncia publica consistir em matéria cujo procedimento
possa ensejar providéncias por parte de mais de um membro do Ministério
Pulblico, aquele que teve a iniciativa do ato participara sua realizagcdo aos
demais membros envolvidos, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias Ulteis,
podendo a audiéncia publica ser realizada em conjunto.

Art. 8° Da audiéncia publica sera lavrada ata circunstanciada, no prazo maximo
de 5 (cinco) dias, a contar de sua realiza¢ao.

81° A ata devera conter todas as propostas, ocorréncias relevantes e
manifestacbes ocorridas no evento para posterior analise e oportuna
divulgacao.

§2° A ata, por extrato, sera afixada na sede da unidade do 6rgdo executor,
assegurando-se aos inscritos e participantes a comunicagcdo por meio do
endereco eletronico cadastrado na lista de presenca.



83° A ata e seu extrato serdo encaminhados, em meio digital, a Assessoria
Especial do Procurador-Geral de Justica com atuacéo junto a Procuradoria-
Geral de Justica Adjunta Institucional no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a
contar de sua lavratura.

84° Cabera a Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justica com atuacéo
junto a Procuradoria-Geral de Justica Adjunta Institucional providenciar a
publicac&o da ata e de seu extrato no portal institucional na Internet.

Art. 9° Ao final dos trabalhos que motivaram a audiéncia publica, o
representante do Ministério Publico responsavel pela convocagcdo devera
produzir um relatorio final contendo todas as conclusdes da audiéncia publica e
constar, no minimo, uma das seguintes providéncias a ser tomada:

| - arquivamento das investigacoes;

Il - celebrag&o de termo de ajustamento de conduta;

[l - expedicdo de recomendacgdes;

IV - instaurag&o de procedimento preparatorio civil ou criminal;
V - instauracao de inquérito civil;

VI - ajuizamento de acdao civil publica;

VII - providéncias alternativas, com previsdo de execu¢cdo em prazo razoavel,
diante da complexidade da matéria;

VIII - instauracéo de Procedimento de Apoio a Atividade Fim (PAAF);
IX - instauracao de Procedimento de Projeto Social (PROPS).

Art. 10. As deliberacGes, opinides, sugestdes, criticas ou informac¢des emitidas
na audiéncia publica ou em decorréncia dela terdo carater consultivo e néo
vinculante, destinando-se a subsidiar a atuacdo do Ministério Publico, zelar
pelo principio da eficiéncia e assegurar a participacdo popular na condugéo dos
interesses publicos.

Art. 11. Incumbe a Coordenadoria de Inclusdo e Mobilizacdo Sociais 0 apoio
aos orgaos do Ministério Publico para a realizacdo das audiéncias publicas, em
conjunto com as unidades tecnicamente competentes.

Art. 12. O relatério final serd encaminhado, em meio digital, a Assessoria
Especial do Procurador-Geral de Justica com atuacéo junto a Procuradoria-
Geral de Justica Adjunta Institucional, no prazo maximo de 5 (cinco) dias apés
sua conclusdo, sem prejuizo do arquivamento dos originais no 6rgao
responsavel pela audiéncia publica.



Paragrafo unico. Cabera a Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justica
com atuacdo junto a Procuradoria-Geral de Justica Adjunta Institucional a
divulgacdo das conclusdes da audiéncia publica e do relatério final no portal
institucional na Internet.

Art. 13. Esta resolugcéo entra em vigor na data de sua publicacao.

Art. 14. Revoga-se a Resolucdo PGJ n°43, de 26 de junho de 2006.

Belo Horizonte, 25 de mar¢o de 2014.

CARLOS ANDRE MARIANI BITTENCOURT Procurador-Geral de Justica



